
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 536.003 - RS (2014/0155007-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA HELENA AMORIM FERNANDES 
ADVOGADO : LUCIANO HENRIQUE GALVÃO DEWITTE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. Impossível conhecer do Recurso Especial em que se pretende modificar o 
entendimento do TJRS, no sentido de que a recorrida necessitava realizar apenas 
cálculos aritméticos, pois verificar se a documentação era ou não indispensável 
exige reexame de fatos e provas, inviável ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. É pacífico no STJ que o não fornecimento de elementos para liquidar a 
sentença em poder do devedor resulta em interrupção do prazo prescricional da 
pretensão executória.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 536.003 - RS (2014/0155007-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA HELENA AMORIM FERNANDES 
ADVOGADO : LUCIANO HENRIQUE GALVÃO DEWITTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao 

Agravo que assim decidiu:

Inicialmente, o recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi 
violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse 
ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.

Cito precedente:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. (...) VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, 
II, do Código de Processo Civil - CPC quando são apresentadas 
alegações genéricas sobre as suas negativas de vigência. Óbice da 
Súmula 284 do STF. (...) (AgRg no AREsp 275.463/RJ, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
18/03/2013, grifei). TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.

(...) 1. Alegações genéricas quanto às prefaciais de 
afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à 
abertura da via especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...) (AgRg no REsp 1258887/AM, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 29/08/2012, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. ART. 472 
DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. 24%. LEI 
ESTADUAL 1.206/87. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz 
de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos 
quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, 
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na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. De outro lado, observa-se que o Tribunal de 

origem não se pronunciou sobre a matéria versada no art. 472 do 
CPC, apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes 
embargos de declaração.

Nesse contexto, pois, incide o óbice da Súmula 
211/STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
é pacífica no sentido de que, inexistindo manifestação expressa da 
Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da 
ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 
do STJ).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 405.839/RJ, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/02/2014).

Quanto a questão de mérito, o Tribunal gaúcho consignou (fls. 
148-149, e-STJ):

Embora o largo tempo decorrido desde o trânsito 
em julgado até a propositura da execução, não é possível 
reconhecer prescrito o direito à execução do crédito, na medida 
em que não houve inércia da parte.

O longo e tumultuado procedimento na fase de 
liquidação, o que era imprescindível para executar o crédito, não 
podem ser atribuídos à parte credora. Pelo contrário, no caso 
específico, é possível observar que, logo após o trânsito em 
julgado, a autora iniciou as diligências para tornar líquido o título 
executivo.

Assim como em outros feitos semelhantes, além da 
juntada dos documentos necessários à feitura dos cálculos, as 
necessidades de complementação de dados somaram-se à 
morosidade no andamento processual decorrente do avassalador 
número de ações contra a Fazenda Pública.

Antes de juntados os elementos necessários ao 
cálculo e intimada a parte para o impulso, no que lhe competia, não 
é possível iniciar contagem da prescrição.

A prescrição só tem início, segundo o STJ, após a 
liquidação que integra a fase de conhecimento. No caso, não está 
provado que o feito ficou paralisado por cinco anos, por inércia da 
parte desde a juntada dos documentos necessários até a 
apresentação da petição executiva.

A liquidação, como ocorre em feitos dessa ordem 
não é singela, não se trata de simples cálculos. Há necessidade de 
dados somente existentes nos arquivos do devedor.

Impõe-se, assim, aplicar o princípio da actio nata, 
pelo qual conta-se a prescrição, para a propositura da execução, 
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não do trânsito em julgado da sentença, mas da data do 
conhecimento, pelo credor, dos documentos indispensáveis ao 
cálculo, requisitados ao devedor. É a partir desta data que o credor 
pode demandar judicialmente a satisfação de seu crédito.

No caso, indubitavelmente, desde a data em que a 
exeqüente obteve condições de propor a ação até a propositura da 
presente execução, não decorreu o qüinqüênio. Portanto, embora o 
tempo decorrido, não é possível reconhecer a prescrição da 
pretensão executiva.

Não é possível o conhecimento do Recurso Especial em que se 
pretende modificar o entendimento do TJRS, no sentido de que a recorrida 
necessitava realizar apenas cálculos aritméticos, pois acarretaria o reexame de 
fatos e provas, inviável ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

Seguem precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL A QUO. INÉRCIA DO 
RECORRENTE EM FORNECER DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS À LIQUIDAÇÃO DO CRÉDITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. In casu, o Tribunal a quo, soberano na análise do 
contexto fático-probatório dos autos, afastou a ocorrência da 
prescrição tendo em vista que o Estado tentou obstaculizar o 
direito das apelantes em obter as informações necessárias para 
que pudessem proceder a execução do julgado.

2. Logo, a revisão do entendimento referido exige o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado a 
esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 
disposto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 219.779/RN, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
05/04/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO LAUDO 
PERICIAL. CÁLCULO DO VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO. DATA DO PAGAMENTO DA PRIMEIRA 
PARCELA. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que 
a tese versada no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 121.873/RS, Rel. 
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Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, DJe 22/08/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. Não comporta exame, em sede de recurso 
especial, controvérsia para cujo deslinde se faça necessário 
reexaminar o acervo fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1183501/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 27/05/2013).

É pacífico nesta Corte que o não fornecimento de elementos para 
liquidar a sentença em poder do devedor resulta em interrupção do prazo 
prescricional da pretensão executória.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO DA 

EXECUÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA. PRAZO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. INCIDENTE DE 
LIQUIDAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. DEMORA DOS 
SERVIÇOS DO JUDICIÁRIO NÃO PODE SER IMPUTADA 
À PARTE. SÚMULA 106/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA.

(...) 3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido de que a liquidação é ainda fase do processo de cognição, 
desse modo só é possível iniciar a execução quando o título, certo 
pelo trânsito em julgado da sentença de conhecimento, 
apresenta-se também líquido.

Incidência da Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 325.162/RN, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
30/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. CULPA PELA DEMORA 
APENAS DO EXECUTADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido afastou a prescrição, 
embasado em fundamento de que não foi rebatida, nas razões do 
recurso especial, a ausência de inércia da parte exequente, que 
encontrou inúmeras dificuldades para obter da executada os 
documentos necessários à elaboração da conta de liquidação.

2. A falta de combate aos fundamentos que 
embasaram o aresto impugnado, suficientes para mantê-lo, 
acarreta a incidência ao recurso especial do óbice da Súmula 

Documento: 1355089 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2014 Página  5 de 4



 
 

 

283/STF.
3. O título executivo, embora certo pelo trânsito em 

julgado da sentença de conhecimento, só pode ser executado 
quando também tornado líquido. Precedentes.

4. A prescrição não se dá apenas pelo decurso do 
tempo, mas é composta de uma série de elementos que precisam 
estar presentes, em conjunto, para se consumar; entre eles, está a 
inércia do titular da ação, que, no caso, foi expressamente afastada 
pelo Tribunal a quo.

5. Rever o entendimento do acórdão firmado na 
premissa de que a demora se deu por motivos imputáveis apenas 
ao Estado executado exige exame dos fatos e das provas 
carreadas nos autos, o que inviabiliza a realização de tal 
procedimento pelo STJ, no recurso especial, nos termos da na 
Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 279.462/PE, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 16/08/2013).

Por tudo isso, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do Código 
de Processo Civil, nego provimento ao Agravo.

No presente Agravo Regimental alega o agravante que:

Ademais, seria mesmo vedado, nesta instância especial, o exame 
da correção da conclusão do Tribunal no sentido de o ente público ter ou não 
concorrido para a demora no aforamento do feito executivo, uma vez que se 
esbarraria no óbice da súmula 07/STJ. Mas o que está em discussão não é esse 
aspecto da causa.

Isso pelo simples fato , como acima já dito , de que não se está a 
versar sobre prescrição intercorrente , mas , sim , sobre a prescrição da 
pretensão executória ainda não exercitada ,  a qual ,  para ser interrompida ,  
pressupõe o exercício de qualquer uma das condutas previstas de modo restrito 
no artigo 202 do CCB. (fls. 238).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 536.003 - RS (2014/0155007-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

 Dispõe o decisum agravado:

Não é possível o conhecimento do Recurso Especial em que se 
pretende modificar o entendimento do TJRS, no sentido de que a recorrido 
necessitava realizar apenas cálculos aritméticos, pois acarretaria o reexame de 
fatos e provas, inviável ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

Seguem precedentes:
(...)
É pacífico nesta Corte que o não fornecimento de elementos para 

liquidar a sentença em poder do devedor resulta em interrupção do prazo 
prescricional da pretensão executória.

A propósito:
(...) (fls. 227-228).

Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 

tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável 

em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

Por fim, reafirmo que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0155007-6 AREsp 536.003 / RS

Números Origem:  00543357120148217000  02618614220138217000  04329279020138217000  201401550076  
2618614220138217000  4329279020138217000  543357120148217000  70055372346  
70059959650

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA HELENA AMORIM FERNANDES
ADVOGADO : LUCIANO HENRIQUE GALVÃO DEWITTE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCIA HELENA AMORIM FERNANDES
ADVOGADO : LUCIANO HENRIQUE GALVÃO DEWITTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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